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Foi com grande alegria que recebemos a proposição para publicação, 

Num primeiro momento, confesso que foi um convite inesperado, um 

nunca haviam me feito tal convite.

-

sitadas, e o caminho que escolhi para redigir estas palavras, sem deixar a sua 

leitura muito extensa ou cansativa, foi o caminho sobre aquilo que melhor sei 

Esta obra, que hoje encontra-se na sua 7ª edição, trata-se de material mais 

-

-

o Professor e Advogado Biela Jr. apresenta aos seus leitores, alunos e demais 

interessados com grande capacidade, cuidado e dedicação. 

Aquele que atua em favor do direito deve ter esta obra na sua mesa de 

-

tamentos aos seus direitos e deveres, infrações disciplinares, impedimentos e 
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dedicado à composição da Sociedade de Advogados. Muita informação para 

-

quando tiver atingido o seu bacharelado. 

A obra foi feita com muito carinho e dedicação também por esta editora 

São Paulo, 4 de maio de 2021

Beatriz Auxiliadora Casimiro Costa
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-

-

-
tana de Santos, com o trabalho intitulado “A responsabilidade civil por dano 

todos os caminhos da advocacia e caminha pari passu com o advogado por 
toda sua vida, sendo, sem sombra de dúvidas, o instrumento mais importante 

para os operadores do direito.

advogados, estagiários e estudantes de Direito, é essencial a posse deste co-
nhecimento que os guiará em todos seus atos como advogados em prol da 
sociedade.
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de lado a atualidade do Direito que está sempre em constante movimento. 

infrações e sanções disciplinares, estando assim destinado a ser uma leitura 

excelente trabalho.

Eduardo Storopoli

Reitor da Universidade Nove de Julho – UNINOVE
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ª

-
tivas pautadas pela legislação recente em vigor sobre a matéria. Esta quarta 

-
fera do direito privado como na seara do direito público e suas conotações 

Entretanto, a concepção inspiradora dessa atual publicação se plasma 
-

-

-

clássico da cultura grega expresso pelo vocábulo ethos
-

carreia a censura para o campo da subjetividade e da individualidade, pois 
-

-

-
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deve proceder, compreendendo, nesse itinerário expositivo, a questão do de-

setor privado.

como as categorias de impedimentos e incompatibilidades, o campo da 

violação do Estatuto.

expressa pela contribuição que o Professor Biela Jr. proporciona à geração de 

a advocacia, constituindo tal modelo uma preciosa fonte de estudos, consulta 
e ilustração dogmática para futuros advogados brasileiros.

Prof. Dr. Carlos Eduardo de Abreu Boucault
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ª

-

que iniciava sua carreira de professor. Cheguei a achar graça da sua ingenui-

dade e entusiasmo, com a importante missão que, tão novo, estava assumindo.

-

sional, que construiu uma carreira de sucesso dedicada ao direito e ao ensino 

A preocupação com a qualidade de suas aulas e de suas obras nunca 

diminuiu. Sempre tendo como principal objetivo o sucesso dos seus alunos, 

esforços, estudando, aprimorando seus conhecimentos e escrevendo.

São vários os seus trabalhos publicados, livros e artigos, voltados à di-

Esta obra, em especial, tem esse importante objetivo. “Estatuto da Advo-

também, na formação de advogados conscientes e éticos, que buscam na nos-

-

muito mais do que as regras impostas legalmente ao advogado. São valores 
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-
trução de uma sociedade mais justa, livre da corrupção e que possa lutar por 
seus direitos.

Profa. Dra. Helena Marques Junqueira
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versus

salientar que a ética confere credibilidade em todas as relações do advogado, 

-

dos Advogados.

do Advogado, de Eduardo J. Couture(1).

seus passos, serás a cada dia um pouco menos advogado;

Justiça;

-

-

que seja tolerada a tua;

Os mandamentos do advogado



sua colaboração;

-

carregando tua alma de rancor, chegará um dia em que a vida será 

destino, consideres uma honra para ti propor-lhe que se faça advogado.



1. ÉTICA E PROFISSÃO

Numa visão pragmática, a moral é ampla e abrangente e, quando suas 

existem nos atos e produtos humanos, representados por comportamentos, 

humano apresenta. Ser ético num mundo em que grande parte das pessoas 
(2).

(3)

novas verdades. Assim, o agir ética não será uma mera reprodução de ações 

seguir num determinado momento da vida, surgindo, assim, uma teoria que 

a) O que é ética?

ética é o estudo 
dos juízos de apreciação referentes à conduta humana, 

Ética no meio ambiente do trabalho
2004. p. 56.

Ibidem, p. 57.
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ponto de vista do bem e do mal, seja relativamente a determinada sociedade, 
seja de modo absoluto.

e moral seria a prática de uma ética, levando-se em consideração a prática de 
um comportamento social em determinada época.

moral dos homens em sociedade. Seu objeto é a moral.

orienta para que nossa conduta seja ética ou não, pois nem tudo que eu quero, 

Portanto, segundo o referido professor, moral é um dos aspectos do 
Moral é a 

(4)

Há, portanto, condicionantes internos (caráter) e externos (costumes) que de-

bom caráter, boa conduta, ao passo que o antiético é o oposto. 

continua a criatura a defrontar-se com os mesmos problemas comportamentais 

(5).

e para seu aperfeiçoamento moral, técnico e intelectual, e da qual decorre, 
(6).

 Op. cit., 
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comprometimentos tal que uns dependem dos outros para que se perfaçam 

Note-se que não se pode olvidar do valor

Pessoa Humana, fundamento e objetivo da República Federativa do Brasil nos 

uma atividade pessoal, desenvolvida de maneira estável e honrada, a serviço 

em atenção à dignidade da pessoa humana(7).

-

atividades laborais não existem para movimentar a economia, mas são 

decorre
que dela provém em face dos outros .

2. PROFISSÃO E CÓDIGO DE ÉTICA

2.1.1. Deontologia forense

Designa o conjunto das normas comportamentais a serem observadas 
(10).

 Op. cit., p. 253.
 Op. cit., p. 335.

 Op. cit., 
 Op. cit., p. 257.
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mais velhos, a pontualidade nas reuniões com os colegas, a hospitalidade ao 

segundo a maior parte da doutrina, verdadeira infração ética(11).

2.1.2. O princípio fundamental da deontologia forense

É agir segundo a ciência e a consciência(12)

• 

o conhecimento do Direito como um todo na primeira fase e, na segunda, 

deverá manter um processo de educação continuada e, isso é oferecido pela 

• A  que deve ser interpretada como uma espécie de adver-

e superior; é o reclamo à conformidade que uma ação deve ter com 

processo educativo. Ela é que avalia o acerto das ações, ela é que permite 
-

(13).

2.2. Códigos de ética

a ser um conjunto de prescrições de conduta, ou seja, Normas de Direito 

 Op. cit., p. 257.
 Op. cit., 
 Op. cit., p. 260.
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Administrativo, posto que, do descumprimento de seus mandamentos, decorrem 

Não se pode admitir, portanto, que quem optou pela função do Direito, 

ao seu projeto de vida(14).

(15).

2.3. Utilidade dos códigos de ética

Assim, o Código de Ética estabelece Mandamentos Mínimos que cir-
cundam o comportamento da categoria à qual se adentra. A exemplo disso 

Dessa forma, -
cias da corporação ou instituição que controla seus atos.

-

pauta de conduta dos membros da corporação, oferecendo a possibilidade 

modo que, ao escolher e optar pela carreira, já se encontra ciente de quais são 
seus deveres éticos(16).

2.4. O código de ética dos advogados

Apud
 Op. cit., 
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-
rados pelo constituinte como essenciais à administração da Justiça. Além de 

-

(17).


